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A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (Sejusp) foi criada a partir de uma
reforma administrativa da estrutura orgânica da administração pública do Poder Executivo, por meio
da Lei 23.304, de 30 de maio de 2019. A competência da Secretaria está assim descrita, no artigo 39,
da referida lei:

Art. 39 – A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Sejusp –, órgão responsável por
implementar e acompanhar a política estadual de segurança pública, de maneira integrada com a
Polícia Militar, a Polícia Civil e o Corpo de Bombeiros Militar, e a política estadual de Justiça Penal, em
articulação com o Poder Judiciário e os órgãos essenciais à Justiça, tem como competência planejar,
elaborar, deliberar, coordenar, gerir e supervisionar as ações setoriais a cargo do Estado relativas:

I – às políticas estaduais de segurança pública, para garantir a efetividade das ações operacionais
integradas, conjugando estratégias de prevenção e repressão qualificada à criminalidade e à
violência e gerindo a política de segurança relativa à prevenção ao uso de drogas, com vistas à
promoção da segurança da população, de modo integrado com as corporações que compõem o
sistema estadual de segurança pública;

II – à integração das atividades de inteligência de segurança pública no âmbito do Estado, zelando
pela salvaguarda e pelo sigilo da informação e coibindo o acesso de pessoas ou órgãos não
autorizados;

III – à política prisional, assegurando que todas as pessoas privadas de liberdade sejam tratadas com
o respeito e a dignidade inerentes ao ser humano, promovendo sua reabilitação e reintegração social
e garantindo a efetiva execução das decisões judiciais;

IV – à política socioeducativa, visando a interromper a trajetória infracional de adolescentes em
cumprimento de medida socioeducativa de internação e semiliberdade;

V – às ações necessárias à adequação de todas as políticas públicas estaduais às orientações e
normatizações estabelecidas na Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que instituiu o
Sistema Único de Segurança Pública – Susp;

VI – à elaboração, no âmbito de suas competências, das propostas de legislação e regulamentação
em assuntos do sistema prisional e de segurança pública, referentes ao setor público e ao privado,
bem como à cooperação com o desenvolvimento das políticas relativas ao aprimoramento dos
organismos periciais oficiais.

Parágrafo único – Terão prioritariamente a interlocução da Sejusp, que poderá, inclusive, atuar como
interveniente, no que couber, os convênios, credenciamentos, termos de cooperação e afins:

I – firmados com a Secretaria Nacional de Segurança Pública ou outras pastas e órgãos do governo
federal, relativos à segurança pública;

II – relativos à Justiça Penal.

As competências da lei serão exercidas por meio das atribuições que constam no Decreto 47.795, de
19 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado de Justiça e
Segurança Pública.
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